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Processo no: 1~0.013902/93-83

Sesso	 de:	 18 de MifliD de 1994	 ACORDES° Np 203-01.483
Recurso no:	 95.106
Recorrente :	 COLNIZA - COLONIZAÇAD COMERCIO E: INDUSTRIA LTDA.
Recorrida :	 DRS' EE SM PAULO -, SP

ITR -- VALOR DA TUrtRA NUA -- V11.4 s . A Secretaria da
Receita nuleral,, ao estabelecer o Valer da Terra
Nua m VTI1 para as várias reglUes, o fez seguindo
critérios de politica ftscalm que u8rn	 estão

• sujeitos ao controle deste Colegiado. A Atribuir:a/o
deste Conselho é o controle da legalidade do
lançamento diante da legislação posta. Recurso
negado.

Vistos relatados e discntiens os presentes autos
de recurso intdrposto por COLNIZA - COLONIZAÇMO COME5RCIO E INDUS-
TRIA LTDA.

no URDAM ns Membros da Terceira Camara do Segundo
Conselho de Contribuintcs, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro SEASTIMO 1,ORGE.S
TAGUARY, Fez sustentacão oral, pela reorrohle, m Dra, TERESA
CRISTINA CAMPOS MELLÁL Assentes D5ii Conselheiros MAURO WASILEWSKI
e 11.14:RANA: HãtRAZ DOS SANTOS.

Salm dms Sessges m em 18 de maio de 1994„

,,00:0r<

.fflatft.ddlott,„.
05SVAI...1) , • • .. 0Sr, , 4:: b .. .1 Z A -- Pres iden te

.---r---e• tf
C:El	

>--<a
.&	 t-ild :,:l.. n 1	 .. :I: SB Oí., • W. -̀,1.1.1.1CC, :I: -- Reli. ,',‘ to r

/15
,,

,
It NRIA WAHQA "NIZ "41JEIRA - -rocuradora-Represens

tante da Fazenda Na-
t-j_onal

visIn EM SE3SA0 DE O 7 juL1994t

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDÓ LEI1T RODRICoES e SERGIO ArywAstErr,
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Processo no:	 10880.013902/93-83

Recurso no:	 95.106
AcórcRYo no t	 203-01.483
Recorrente :	 COLNIZA - COLONIZAÇA0 COMERCIO E INDUSTRIA LTDA.

RELATORI O

011	 Pf	 Contribuinte	 em	 eplgrafe iii

tempestivamente contra a ?x :i. do Imposto sobre a Propriedade
Territorial. Rural - ITR, referente ao exercício de 1992, relativo
ao imóvel registrado na SRF sob o n2 2659366-1, denominado Gleba
G 3 Ag, lote 07, Projeto Colniza, alegando, em resumo, que: a)
pelos crit grios adotados pela Receita, com base na Portaria
interministerial 1,275/91 e na Instrução Normativa no 119/92,
gerou-se uma absurda distorçao em que imóveis como este, situados
na inóspita e carente região do extremo norte de Mato Grosso,
foram excessivamente penalizados com o abusivo aumento da base de
cálculo (V7hp alcançando um indice de 19.349,04%, que distoa dos
valores atribuídos para imóveis rurais situados em regiMes mais
valori zadas g b ) uma exac.-.2(0 corr eta • legal c ., jtu :sta para 01! imévoi.o
1à cadastrados deveria contemplar apenas o índice de variação de
236,982% do INPC de maio/91 a dezembro/91r c) o principio da
reserva leg.Ri consaorado no .70'1'. . 97 e !“,;,u parágrafo to prescrevo
(4ue, somente a lei pode estabelecer a majoração de tributes,
senCl o que no caso vertente, o abusivo w8manto da base de cálculo
(VTN), alem do limite da mera atualização monetária, representa
inegável majoração do tributo e, portanto, inaceitável afronta
Aquele principio de justiça tributárla.

Faz citação da Apelação Civel ng 100.-010-PR,
1u1qada pela ga Vurma do Tribunal Federal de Recursos, em
21.10..82 (RTFR-152/141-145),

A	 Autoridade	 de Prlmeira	 Instància	 Julgou
imprm.edente a impugnação em decisão assim ementada:

"LER/ 92 -- O lan çaerren to toi Corretamente efetuado
com basse na logistaçao vigente. A baw de c:içac:mio
utilizada,	 valo', mínimo da terra nua ! ,	 es là
prevista nos parágrafos 29 e 39 do art. 79 do
Decreto ng 81„685 1 de 6 de maio de 1900.".

finda inconformada, d Contribuinte interpOs o
tempestivo recurso de fls. 12/16, aduzindo em resumo quet

a) a fixação do V -111 pela Instrução Normativa n2
11.9/92 não te.nye por bd%e O *levantamento do menor preço de
transação CDM terras no meio rural, na forma determinada pela
Portaria Intercdmisterial ng 1.275/91. por duas ra73est ima
temporal e outra matei-tal, conforine. paosa a exp .]. : i. car r;
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a) n go se atencleu os exatos termoe dm art, 7o,
parAgrafos 2m o 3o do Decreto np 84.685/9(4

b) quanto ao item primeiro da Portaria
Intrnministerial ng 1.215/91, v(#.-se que no toi adotado na
fixaçgo do VTN o menor preço de id/ansaçge com terras no meio

it	 rural em 31 de dezembro

c) ac serem adotados os valores estabelecidos na
Ig nstruoge Normativa ng 119, de 10.11.92 (item 1. da Portaria
Irrierm:HreBbe.I1 no 1.27n/91) para os i.MÓVCi5 cadastrados
localizados no Município de Aripuana, o VTN apresenta a majoraçgo
ansurda e ilegal de 19,349,04%, em flagrante ijastiça se
comparado com o reajuste dos imóveis n go cadastrados no mesmo
municipio DAjO valor do 1TR foi. reajustada até 31.12.91 em
236 9 992% (item 2 da Portaria Interministerial ne 1.275/91);

d) ngo é defeso ao julgador, na esfera
adminisrativa, negar aplicap(o de lei. DU legislaBlio intxalegal,
desde que viciada e em desatendimento a ato legal superior e

e) de todo o exposta, fica claro que o lançamento
ngo está correto, seja sob o aspecto formal, seja sob o legal.

E o relatório,

I
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOS CELSO ANGELO LISBOA GALLUCC/

e Recurso é tempesti.ve. Dele tomo conhecimento..

TirmArge-oe a Recorrente contra o lançamento do
ITR/92, PM rat:Io de discordar do Valor da Terra Nua - Vfli - base
de calcino do imposto atribuído a seu imóvel e fixado pela
Instriiço Normativa SRF no 11.9/92, Di1 que iMMVPIS rurais
situados em miaras regiMes tiveram o maiorado em indices
muito inferiores ao que foi aplicado ao seu, Do mesmo modo,
A rgumenta em relaç gb aos imóveis que, situados na mesma regiab
que o seu, no leram cadastrados anteriormente.

Contesta a legalidade do J:lto normativo acima
aludido ari fundamente, em síntese, de que não foram atendidas, em
sua génese, as regras estabelecidas na legislac go de regéncia
hierarquicamente superior.

Entendo riab assistir rafgo à Recorrente, pois a
Secretaria da Receita Federal, ao estabelecer o Valer da Terra
NUM -" VIR pc'itr n'9( a reg :Lao onde se e 1 /.1	 Sell	 tM() el., o fez	 :1:Ç':',(2141:(. Cl C)
o ri. L. 	 2:h: de po ir. t	 if isca 1 que „ ev idem temen te „ nâ't3 a'n
ao coo trole cieste	 eti lado

À A t i Int :I ;:N o des te Conselho	 o c o ri ti re 1 o ti a
 1. J.Mi:SMe do .Lr  i;:amen ta cl iam te da leu: :i. a Oti pos ta , que , no caso
em iulgamento, foi efelmado com cTia estrita observancia„

Em razaIi do acima exposto. nego provimento ao
Recurso.

Sala	 Se,:i4Oevi, em iG de maio de 1?94.

CELSO ANE,.	 LI BOA SAI _UCCI
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